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Comarca da Capital
 

4ª Vara Empresarial da Comarca da Capital 
 

Palácio da Justiça, Avenida Erasmo Braga 115, Centro, RIO DE JANEIRO - RJ - CEP: 20020-903
 
 
 

DECISÃO 
 

 
 
      Processo: 0803087-20.2023.8.19.0001
 
      Classe: TUTELA CAUTELAR ANTECEDENTE (12134)
 
      REQUERENTE: EM SEGREDO DE JUSTIÇA
 
      REQUERIDO: EM SEGREDO DE JUSTIÇA
 
 
 
Trata-se de Tutela de Urgência Cautelar em caráter antecedente, preparatória de processo de Recuperação Judicial,

com fundamento nos artigos 189 e § 12º do art. 6º da Lei 11.101/05, formulado por AMERICANAS S/A. (CNPJ

00.776.574/0006-60); sediada nesta Cidade do Rio de Janeiro; BW2 DIGITAL LUX S.À.R.L e JSM GLOBAL S.À.R.L,

ambas sediadas em Luxemburgo, requerentes em conjunto, como GRUPO AMERICANAS.
 

Aduzem, em apertada síntese, tratar-se de grupo empresarial transnacional, de matriz societária brasileira e empresas

operacionais estrangeiras, reunindo esforço para consecução de atividades do conglomerado nacionalmente conhecido

por sua atuação no setor de varejo, com mais de 3.600 estabelecimentos comerciais espalhados pelo país, 146 mil

acionistas, responsável pela geração de mais de 100.000 (cem mil) empregos diretos e indiretos e recolhimento anual

de cerca de R$ 2 bilhões em tributos.
 

As Requerentes reclamam tutela de urgência, com vistas a resguardar o resultado útil de futuro processo

Recuperacional, pretendendo conferir tratamento jurídico à crise experimentada pelas sociedades e evitar iminente dano

irreparável.
 

Isso porque, como é de conhecimento público dada a extensa divulgação jornalística em mídia escrita e televisionada,

foi disponibilizado pela Companhia fato relevante noticiando a existência de inconsistências contábeis referentes aos

exercícios anteriores, incluindo o ano de 2022, em montante aproximado de R$ 20 bilhões.
 

Essas inconsistências, na avaliação das Requerentes, exigirão reajustes nos lançamentos da Companhia, o que poderá

impactar nos resultados finais divulgados nos respectivos exercícios anteriores, com alteração do grau de

endividamento da empresa e/ou volume de capital de giro, implicando, por via reflexa, no descumprimento de “

covenants financeiros” previstos em contratos, inclusive estrangeiros, acarretando o vencimento antecipado e imediato

de dívidas em montante aproximado de R$ 40 bilhões.
 

As Requerentes noticiam que praticamente todos os contratos financeiros firmados pelo Grupo Empresarial possuem

cláusulas de vencimento antecipado, o que justifica o risco de insolvência das sociedades, na medida em que, segundo
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afirmam, as instituições financeiras podem se apropriar de valores existentes em contas correntes e de investimentos,

de forma administrativa, em razão das cláusulas contratuais, para compensação dos seus créditos, inviabilizando o

exercício da atividade empresarial.
 

Noticiam ainda as Requerentes, tanto em sede de petição inicial, como em petição protocolizada na data de hoje, que

alguns credores já estão promovendo notificação da Companhia, para declarar o vencimento antecipado das

obrigações, com constrição de recursos da companhia em montante superior a R$ 1,2 bilhão de reais, promovida pelo

Banco BTG Pactual.
 

Assim, pugnam pelo recebimento da cautelar antecedente, e, em caráter de urgência, seja concedida a tutela para (a)

sobrestar os efeitos de toda e qualquer cláusula que imponha vencimento antecipado das dívidas das Requerentes, em

razão do “fato  relevante” divulgado em 11.01.2023 e seus desdobramentos; (b) suspender a exigibilidade de todas as

obrigações relativas aos instrumentos financeiros celebrados entre as Requerentes e as instituições relacionadas no

anexo 11 da petição inicial, e todas as entidades de seus grupos econômicos e eventuais sucessores/cessionários a

qualquer título, que constituem créditos sujeitos a um eventual processo recuperacional, inclusive nas obrigações em

que as Requerentes figurem como avalistas; (c) suspender os efeitos do inadimplemento, inclusive, para

reconhecimento de mora; de qualquer direito de compensação contratual; e de eventual pretensão de liquidação de

operação com derivativos; (d) suspensão de qualquer arresto, penhora, sequestro, busca e apreensão e constrição

sobre os bens, derivados de demandas judiciais ou extrajudiciais, sem a prévia análise deste Juízo Recuperacional; (e)

preservação de todos os contratos necessários à operação do Grupo Americanas, inclusive linhas de crédito e

fornecimento; (f) imediata restituição de todo e qualquer valor que os credores eventualmente tiverem compensado,

retido e/ou se apropriado, em virtude do fato relevante veiculado ao mercado em 11.1.2023 e seus desdobramentos; (g)

suspensão de qualquer determinação de registros em cadastros de inadimplentes referentes a créditos sujeitos ao

processo de recuperação principal.
 

É O RELATÓRIO DO NECESSÁRIO, DECIDO.
 

Analisando as questões trazidas pelas Requerentes, em cotejo com os documentos que instruem a inicial e petição

protocolizada nesta data, o pleito cautelar merece acolhimento.
 

A Lei nº 14.112/2020, ao promover a atualização do microssistema insolvencial brasileiro, fez incluir o § 12 ao artigo 6º,

disciplinando a possibilidade de antecipação total ou parcial dos efeitos do deferimento do processamento da

recuperação judicial, em caráter cautelar, com vistas a resguardar o resultado útil do processo, quando demonstrados o

perigo de dano irreparável e a existência de probabilidade de direito, a justificar o deferimento da medida.
 

A possibilidade de imediata constrição de ativo relevante do devedor, por credores sujeitos à Recuperação Judicial, com

possível comprometimento de sua restruturação, bem como, a demonstração dos requisitos do artigo 48 da LRE, em

análise conjuntural, são suficientes para, em sede de cognição sumária, fundamentar o deferimento da pretensão.
 

Ao que se extrai das questões trazidas pelas Requerentes, as constatações de inconsistências nos lançamentos

contábeis da Companhia, na ordem de R$ 20 bilhões, acabaram por exigir uma reanálise das demonstrações, que, ao

fim, poderão resultar em alterações nas contas/resultados finais dos exercícios impactados pelas inconsistências.
 

Em consequência, eventuais alterações poderão repercutir no grau de endividamento da empresa e no capital de giro

mínimo, exigidos em contratos financeiros, inclusive internacionais, acarretando o descumprimento de cláusulas de “
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covenants financeiros” e “cross-default”, culminando no vencimento antecipado de dívidas da ordem de R$ 40 bilhões.
 

Em complemento ao justificado receio da Companhia, de que os credores pudessem promover a execução

administrativa destes contratos, já na data de hoje (13/01/2023), as Requerentes já noticiam constrições em suas contas

correntes/investimentos, na ordem de R$ 1,2 bilhão, decorrente de compensação operada por credor financeiro, com

fundamento na inconsistência dos seus lançamentos contábeis noticiada no mercado.
 

Ante a instantaneidade dos efeitos deletérios desta situação fática, na medida em que o fato relevante foi apresentado

ao mercado em 11.01.2023 e as constrições já estão sendo efetivadas na data de hoje, 13.01.2023, é plenamente

justificável o deferimento da medida, com vistas a evitar o exaurimento de todos os ativos da Companhia, por credores

altamente qualificados, em detrimento dos demais credores, e, principalmente, da própria manutenção da atividade

econômica.
 

Como se sabe, a espinha dorsal do microssistema de recuperação judicial reside no princípio da preservação da

empresa e sua função social, com esteio no artigo 47 da LRE, de forma que a relevância da atividade econômica

desempenhada pelas Requerentes é facilmente identificada nos expressivos números englobados pelo Grupo

Empresarial, com operação em diversos canais no mercado, com geração de mais de 100.000 (cem mil) empregos

diretos e indiretos; manutenção de 3.600 estabelecimentos espalhados por todo o país; mais de 146 mil acionistas e

recolhimento anual de cerca de R$ 2 bilhões de reais em tributos, garantindo a circulação de riquezas e

desenvolvimento social.
 

Em complemento, o fumus boni iuris também resta demonstrado, em sede de cognição sumária, ante às

declarações lançadas na petição inicial, que deverão ser devidamente instrumentalizadas quando do futuro aditamento

da petição inicial para a análise do processamento da Recuperação Judicial.
 

O litisconsórcio ativo vem fundamentado na existência de um complexo empresarial, com sociedades economicamente

interligadas e funções que reciprocamente se direcionam para a execução dos interesses do Grupo, sendo a 1ª

Requerente a sociedade operacional, de reconhecimento nacional, e as 2ª e 3ª sociedades estrangeiras, veículos de

captação de investimentos no exterior, voltados para o financiamento de atividades no Brasil, o que faz incidir o disposto

no art. 69-G na LRE, recentemente incluído pela Lei nº 14.112/2002, que possibilita o processamento de recuperação

judicial de devedores que integrem grupo econômico sob controle comum, cuja prática já se verificava na jurisprudência

antes mesmo da alteração legislativa:
 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. LITISCONSÓRCIO ATIVO FACULTATIVO. HOLDING

PURA. LEGITIMIDADE. - Pleito de reforma da decisão que admitiu o processamento de requerimento de recuperação

judicial de empresas do mesmo grupo econômico, em litisconsórcio ativo. - Requer a extinção do processo, sem

resolução de mérito, ao menos em relação à 2ª Agravada, alegando que a mesma não seria elegível à Recuperação

Judicial, por tratar-se de holding pura, que não tem outro propósito senão participar de outras sociedades, não

desenvolvendo atividade empresária. - Inicialmente, é importante destacar que a lei de regência não faz distinção entre

a holding pura (não operacional) e a mista, pois nos termos do art. 1º da Lei 11.101/05 aplica-se a Lei de Recuperação

ao empresário e à sociedade empresária, conceito amplo no qual se inserem as duas holdings agravadas, por força do

disposto no art. 982, p.u. do Código Civil, visto que se tratam de sociedades por ações. - Ademais, trata-se de pedido de

recuperação judicial de um grupo econômico, de modo que a inclusão das holdings no feito, a princípio, decorre do

estado de crise que afeta o grupo como um todo, nele se incluindo as sociedades controladoras. - Por fim, as empresas
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agravadas não se inserem em nenhuma das vedações previstas no art. 2º, da Lei 11.101/05, salientando-se, ainda, que

as empresas do grupo que desenvolvem atividade fim, de exploração das linhas de transmissão de energia elétrica,

foram excluídas do requerimento de recuperação em razão da vedação legal expressa no art. 18 da Lei nº 12.767/2012,

caso contrário também poderiam ter sido incluídas no pedido de recuperação judicial. DESPROVIMENTO DO

RECURSO. (TJ-RJ - AI: 00207558420168190000 RIO DE JANEIRO CAPITAL 5 VARA EMPRESARIAL, Relator:

CARLOS SANTOS DE OLIVEIRA, Data de Julgamento: 26/07/2016, VIGÉSIMA SEGUNDA CÂMARA CÍVEL, Data de

Publicação: 01/08/2016)
 

Do mesmo modo, resta demonstrada a competência deste Juízo para análise do pedido cautelar antecedente de

Recuperação Judicial, uma vez que a LRE fixou em seu artigo 3º como critério para definição da competência

jurisdicional, o juízo do local principal estabelecimento do devedor, que, por interpretação doutrinária e jurisprudencial,

se caracteriza pelo local de onde são emanadas as deliberações/rumos da atividade empresária, suas decisões

estratégias, comerciais, financeiras, operacionais, mesmo que diversa do local aportado em seus documentos sociais.
 

Neste sentido é a jurisprudência do E. Superior Tribunal de Justiça:
 

CONFLITO DE COMPETÊNCIA. PROCESSUAL CIVIL. PEDIDO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL AJUIZADO NA

COMARCA DE CATALÃO/GO POR GRUPO DE DIFERENTES EMPRESAS. ALEGAÇÃO DA EXISTÊNCIA DE GRUPO

ECONÔMICO. DECLINAÇÃO DA COMPETÊNCIA PARA A COMARCA DE MONTE CARMELO/MG. FORO DO LOCAL

DO PRINCIPAL ESTABELECIMENTO DO DEVEDOR. ARTIGO 3º DA LEI 11.101/05. PRECEDENTES. 1. Trata-se de

conflito de competência suscitado pelo JUÍZO DE DIREITO DA 2A VARA DE MONTE CARMELO - MG em face do

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS, nos autos de pedido de recuperação judicial formulado por quatro

empresas, em litisconsórcio ativo, com a particularidade de que cada uma delas explora atividade empresária diversa e

de forma autônoma, inclusive com estabelecimentos próprios. 2. (...). 3. O art. 3º da Lei n. 11.101/05, ao repetir com

pequenas modificações o revogado artigo 7º do Decreto-Lei 7.661/45, estabelece que o Juízo do local do principal

estabelecimento do devedor é o competente para processar e julgar pedido de recuperação judicial. 4. A Segunda

Seção do Superior Tribunal de Justiça, respaldada em entendimento firmado há muito anos no Supremo Tribunal

Federal e na própria Corte, assentou clássica lição acerca da interpretação da expressão "principal estabelecimento do

devedor" constante da mencionada norma, afirmando ser "o local onde a 'atividade se mantém centralizada', não sendo,

de outra parte, 'aquele a que os estatutos conferem o título principal, mas o que forma o corpo vivo, o centro vital das

principais atividades do devedor'." ( CC 32.988/RJ, rel. Min. Sálvio de Figueiredo Teixeira, DJ de 04/02/2002). 5.

Precedentes do STJ no mesmo sentido ( REsp 1.006.093/DF, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA

TURMA, DJe de 16/10/2014; CC 37.736/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, SEGUNDA SEÇÃO, DJ de 16/08/2004; e

CC 1.930/SP, Rel. Min. ATHOS CARNEIRO, SEGUNDA SEÇÃO, DJ de 25/11/1991). (...) 8. Conflito conhecido para

declarar a competência do juízo da 2ª Vara da Comarca de Monte Carmelo/MG. (STJ - CC: 146579 MG 2016/0125849-

7, Relator: Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, Data de Julgamento: 09/11/2016, S2 - SEGUNDA SEÇÃO,

Data de Publicação: DJe 11/11/2016)
 

Como se observa da petição inicial e dos documentos que a instrui, o principal estabelecimento do Grupo Empresarial é

a sede social localizada nesta Cidade, onde trabalham os principais executivos do Grupo Americanas, onde se situa o

escritório administrativo da holding e de onde emanam as decisões estratégicas sobre as atividades desenvolvidas

pelas Requerentes e demais companhias do grupo.
 

Em que pese o fato de a 2ª e 3ª Requerentes possuírem endereço social em Luxemburgo, ao que se extrai de tudo que
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nos autos consta, a execução e cumprimento dos contratos/financiamentos estrangeiros são realizados através da

geração de fluxo de caixa do Grupo Americanas no Brasil, já que, como declarado, a Companhia não opera fora do

território nacional.
 

Antes mesmo da alteração legislativa trazida pela Lei nº 14.112/2020, que disciplinou a matéria de insolvência

transnacional no Brasil, incorporando o modelo da UNCITRAL - United Nations Commission on International Trade Law

– a jurisprudência deste Tribunal de Justiça já admitia a possibilidade de processamento da Recuperação Judicial de

sociedade estrangeira com litisconsórcio ativo de grupo empresarial brasileiro, ante a observância do princípio da

preservação da empresa, de sua função social e estímulo à atividade econômica:
 

Agravo de Instrumento. Direito Empresarial. Recuperação Judicial de Empresas. Pretensão recursal à reforma da

decisão que deferiu, somente, o processamento do requerimento das sociedades empresárias com sede no Brasil e,

rejeitou o pleito formulado pelas empresas sediadas na Áustria. Indeferimento da recuperação conjunta das empresas

que não atende às finalidades da Recuperação Judicial, que são a preservação da empresa, de sua função social e, de

estimulo à atividade econômica, de acordo com o artigo 47, da Lei nº 11.101/2005. As empresas SETE HOLDING,

SETE INTERNATIONAL ONE e TWO constituem-se em braços do Grupo SETE no exterior e, embora não exerçam

qualquer atividade operacional autônoma, vinculam-se à sociedade controladora brasileira para emissão de títulos e

otimização de eventual estrutura de garantias na contratação de financiamento, sendo que como as sociedades

brasileiras SETE INVESTIMENTOS I e SETE INVESTIMENTOS II foram criadas como veículos da SETE BRASIL para

a implementação do "Projeto Sondas. Portanto, constituem-se em subsidiárias que apenas integram a estrutura de

financiamento de sua controladora nacional, emitindo títulos e otimizando eventuais garantias na contratação de

financiamento, o que configura a existência de um grupo único em proveito de uma única atividade empresarial, de

execução do "Projeto Sondas" que visa à retirada de óleo armazenado na camada do pré-sal. Normas do Código de

Processo Civil em vigor que se aplicam subsidiariamente, aos processos regidos pela lei falimentar, na forma do art.

189, da LFRJ. Litisconsórcio ativo que pode facilitar o acordo entre as recuperandas e seus credores, possibilitando a

superação da crise econômica da atividade empresarial, de forma célere e eficaz (art. 46, do CPC/1973; art. 113, do

NCPC). Competência da jurisdição brasileira que obedece às normas dos artigos 21, II e 22, III, do Novo CPC (Lei

13.105/2015), vez que o grupo empresarial está sediado no país e, o plano de recuperação deverá aqui ser cumprido,

de modo que o processamento conjunto tem base em nosso ordenamento jurídico, apesar da lacuna existente na

legislação específica. Inocorrência de violação à soberania da Justiça austríaca, porquanto a jurisdição brasileira se

restringe aos bens sediados em território nacional, assim como aos créditos sujeitos à recuperação judicial em território

nacional. Por sua vez, o artigo 24, do NCPC, prevê que a ação proposta perante tribunal estrangeiro não induz

litispendência e não obsta que o judiciário brasileiro conheça da mesma causa e das que lhe são conexas, ressalvadas

as disposições em contrário de tratados internacionais e acordos bilaterais em vigor no Brasil.  Ausência de

regulamentação por parte da Lei nº 11.101/05, quanto ao processamento da recuperação judicial de grupos

transnacionais, que não tem por consequência jurídica a impossibilidade total de ser aplicada a tais grupos que

busquem a proteção recuperacional, diante da inexistência de vedação expressa nesse sentido. Disposição contida no

art. 3º da Lei 11.101/05, segundo a qual, é competente para homologar o plano de recuperação extrajudicial, deferir a

recuperação judicial ou decretar a falência o juízo do local do principal estabelecimento do devedor ou da filial de

empresa que tenha sede fora do Brasil. Subsidiárias estrangeiras integrantes do mesmo grupo econômico da SETE

BRASIL, que possuem como principal estabelecimento, o mesmo local onde esta última se situa, nesta cidade do Rio de

Janeiro. Possibilidade de solução da controvérsia, por seu reconhecido relevante interesse social, sanando-se a lacuna

legislativa, utilizando-se a equidade como justa forma de se aplicar o direito, de modo, a suplementar-se a lei e,
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preencher os vazios nela encontrados, para não prejudicar os casos específicos que ela não abrange. Precedente

jurisprudencial deste Tribunal no sentido da possibilidade de processamento da recuperação judicial de empresas

estrangeiras integrantes do mesmo grupo econômico de empresas brasileiras. Confirmação da antecipação da tutela

recursal. Provimento do recurso. Julgado prejudicado o Agravo interno interposto pela credora e interessada

SEAWORTHY INVESTIMENT GMBH ("Seaworthy"). (0034120-11.2016.8.19.0000 - AGRAVO DE INSTRUMENTO.

Des(a). CARLOS EDUARDO MOREIRA DA SILVA - Julgamento: 07/02/2017 - VIGÉSIMA SEGUNDA CÂMARA CÍVEL)
 

Pelo exposto, DEFIRO A TUTELA CAUTELAR ANTECEDENTE, nos termos do § 12, do art. 6º da Lei nº

11.101/2005, e, por consequente, determino:
 

(i) o sobrestamento dos efeitos de toda e qualquer cláusula que imponha vencimento antecipado das dívidas das

Requerentes, em razão do “fato de relevante” divulgado em 11.01.2023 e seus desdobramentos;
 

(ii) a suspenção da exigibilidade de todas as obrigações relativas aos instrumentos financeiros celebrados entre as

Requerentes e as instituições relacionadas no anexo 11 da petição inicial, e todas as entidades de seus grupos

econômicos e eventuais sucessores/cessionários a qualquer título, que constituem créditos sujeitos a um eventual

processo recuperacional, inclusive nas obrigações em que as Requerentes figurem como avalistas;
 

(iii) a suspenção dos efeitos do inadimplemento, inclusive, para reconhecimento de mora; de qualquer direito de

compensação contratual; e de eventual pretensão de liquidação de operação com derivativos;
 

(iv) a suspenção de qualquer arresto, penhora, sequestro, busca e apreensão e constrição sobre os bens, derivados de

demandas judiciais ou extrajudiciais, sem a prévia análise deste Juízo Recuperacional;
 

(v) a preservação de todos os contratos necessários à operação do Grupo Americanas, inclusive linhas de crédito e

fornecimento;
 

(vi) a imediata restituição de todo e qualquer valor que os credores eventualmente tiverem compensado, retido e/ou se

apropriado, em virtude do fato relevante veiculado ao mercado em 11/01/2023 e seus desdobramentos;
 

(vii) a suspensão de qualquer determinação de registros em cadastros de inadimplentes referentes a créditos sujeitos ao

processo de recuperação principal.
 

(viii) autorizar que esta decisão sirva de ofício, para que seja apresentada pelas Requerentes, de forma judicial e/ou

extrajudicial, a credores, órgãos, instituições e interessados, bem como a processos judiciais em que forem

deferidos/efetivados bloqueios, arrestos, depósitos ou cauções, para fins de obstar as constrições e efetivar a liberação

destes ativos., incluindo-se nesta ordem, o credor Banco BTG Pactual, ante a operação de compensação/resgate

realizado pela instituição financeira, noticiada pelas Requerentes na data de hoje.
 

(ix)  Defiro o prazo de 15 (quinze) dias para que as Requerentes W2 DIGITAL LUX S.À.R.L e JSM GLOBAL S.À.R.L,

apresentem atos constitutivos e instrumentos de representação, na forma do § 1º do art. 104 do CPC.
 

(x) Considerando a gravidade e relevância econômica e de mercado, nos fatos narrados na petição inicial, bem como no

fato relevante apresentado pela Companhia, que acarreta invariavelmente crise de confiança e reflexo sistemático da

toda a cadeia produtiva de uma das maiores varejistas do país, nomeio Administrador Judicial para funcionar neste feito

já durante o período da cautelar, com vistas a garantir a ampla e irrestrita apuração de eventual elemento que possa
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obstar ou contribuir para a futura análise de pedido de recuperação judicial. Para tanto, nomeio em Administração

Judicial una e conjunta, a empresa especializada Preserva-Ação Administração Judicial, na pessoa de seu sócio

administrador Bruno Rezende – OAB/RJ 124.405, com sede na Avenida Rio Branco nº 116 – 15º andar – Centro – Rio

de Janeiro – site: www.psvar.com.br e o Escritório de Advocacia Zveiter, com sede na avenida Presidente Antônio

Carlos nº 51, 19º andar, Centro, Rio de Janeiro, RJ, na pessoa do advogado Sergio Zveiter, OAB/RJ nº 36.501, site: 

www.zveiter.com.br/, que deverão ser intimados para assinatura de termo de compromisso e apresentação de seus

currículos para ampla publicidade.
 

A Administração Judicial, em observância às disposições da Lei nº 11.101/2005, deverá apresentar, no prazo de 30

(trinta) dias corridos, relatório circunstanciado e pormenorizado das atividades das Requerentes, as providências que

estão sendo implementadas pelo “comitê independente do Grupo Americanas”; mas não se limitando a estas, a fim de

franquear aos credores e demais interessados, o acesso às informações relevantes à matéria.
 

Deverão os administradores das Requerentes e empresas de auditoria e/ou correlatadas, franquear toda e qualquer

informação requerida pela Administração Judicial, com vistas a elaboração do referido relatório.
 

(xi) Apresentem as Requerentes, no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias corridos, o pedido de recuperação judicial,

na forma do inciso I do § 1º do art. 303 c/c 308 do Código de Processo Civil, sob pena de perda imediata da eficácia da

medida cautelar ora deferida, independentemente de intimação. 
 

 
 

 
 
 
 

RIO DE JANEIRO, 13 de janeiro de 2023. 
 

PAULO ASSED ESTEFAN 

Juiz Titular
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